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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 79/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 25 de Outubro de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a Eslováquia, em 1 de Junho de 2007, modificado a sua 
autoridade central referente à Convenção sobre os Aspectos 
Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na 
Haia, em 25 de Outubro de 1980.

A autoridade passa a ser a seguinte:

Autoridade central:

Centrum pre medzinárodnoprávnu ochranu detí a mlá-
deze (Centro para a Protecção Jurídica Internacional de 
Crianças e Jovens);

Spitálska 8, P. O. Box 57, 814 99 Bratislava, República 
da Eslováquia;

Número de telefone: +421(2)59753208;
Número de fax: +421(2)59753258;
Mail: cipc@cipc.gov.sk
Sítio Internet: www.cipc.sk.

Ponto de contacto:

Sr.ª JUDr. Alena Mátejová, directora (línguas de comu-
nicação: inglês, francês);

Mail: alena.matejova@cipc.gov.sk.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 33/83, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 
de Maio de 1983.

A Convenção foi ratificada a 29 de Setembro de 1983, 
conforme o Aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983, e encontra-
-se em vigor para a República Portuguesa desde 1 de De-
zembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário do 
Governo, 1.ª série, n.º 126, de 31 de Maio de 1984.

A autoridade central competente, para efeitos desta Con-
venção, é o Instituto de Reinserção Social, de acordo com 
o Aviso n.º 302/95, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 241, de 18 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Fevereiro 
de 2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 80/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 1 de Agosto de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Governo de São Cristóvão e Neves, em 6 de Julho de 2007, 
designado a sua autoridade competente nos termos do ar-
tigo 6.º da Convenção Relativa à Supressão da Exigência 
da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada 
na Haia, em 5 de Outubro de 1961.

O Sr. Ashley Farrell, secretário do Gabinete do Primeiro-
-Ministro, foi designado como autoridade competente para 
emitir as apostilas.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada a 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro 
de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os Procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Fevereiro 
de 2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 81/2008
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa, por notificação ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, em 28 de Fe-
vereiro de 2008, modificou a sua autoridade central para 
a Convenção Relativa à Competência das Autoridades 
e à Lei Aplicável em Matéria de Protecção de Menores, 
adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961, nos termos 
do artigo 25.º da mesma.

A autoridade passa a ser a seguinte:
Direcção -Geral de Reinserção Social, Ministério da 

Justiça, Avenida de Almirante Reis, 101, 1150 -013 Lisboa, 
Portugal;

Tel.: +351213176100;
Fax: +351213176171;
E -mail: correio.dgrs@dgrs.mj.pt.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei n.º 48 494, 
de 22 de Julho de 1968, publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 172, de 22 de Julho de 1968.

O instrumento de ratificação foi depositado em 6 de 
Dezembro de 1968, tendo a Convenção entrado em vi-
gor para a República Portuguesa em 4 de Fevereiro de 
1969, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Abril de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A

Regime jurídico da gestão dos imóveis do domínio privado
da Região Autónoma dos Açores

Pelo Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, o Go-
verno estabeleceu, no uso da autorização legislativa conce-
dida pela Lei n.º 10/2007, de 6 de Março, o regime jurídico 
dos bens imóveis dos domínios públicos do Estado, das 
Regiões Autónomas e das autarquias locais.

O referido decreto -lei não se limitou, no entanto, a le-
gislar com base na referida autorização legislativa e esta-
beleceu, para além disso, também o regime jurídico da 
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gestão dos bens imóveis do domínio privado do Estado 
e dos institutos públicos, regulando, assim, toda a gestão 
patrimonial imobiliária da administração central.

A Região Autónoma dos Açores tem -se regido, na falta 
ou insuficiência de legislação própria, pela legislação 
nacio nal aplicável ao domínio privado do Estado, com as 
necessárias adaptações orgânicas, conforme se encontra 
estabelecido no diploma que aprova o orçamento anual 
da Região.

Na generalidade o regime jurídico fixado para a gestão 
dos imóveis do domínio privado do Estado revela -se ade-
quado, sendo, por isso, de manter a sua aplicação à Região 
Autónoma dos Açores segundo o princípio da subsidiarie-
dade anteriormente referido.

No entanto, tal regime abandonou algumas soluções que 
se encontravam anteriormente consagradas, as quais, pelo 
menos na Região, continuam a justificar -se por razões de 
interesse público, já que contribuem para o seu desenvol-
vimento económico e social.

Pelo que o presente diploma reintroduz na gestão do 
património do domínio privado da Região a figura da 
cessão definitiva e o princípio da gratuitidade, regulando 
os termos da sua autorização e formalização, bem como as 
restrições ao direito de propriedade a que ficam sujeitos os 
imóveis cedidos e, ainda, o instituto da reversão.

Confere -se, também, maior celeridade ao processo 
de aquisição onerosa do direito de propriedade ou de 
outros direitos reais de gozo sobre imóveis para outros 
fins que não os de instalação ou funcionamento de ser-
viços públicos, prescindindo -se da consulta prévia ao 
mercado imobiliário e alargando -se o âmbito pessoal da 
competência para representar a Região nos contratos de 
aquisição.

Nas aquisições gratuitas, a competência para decidir 
sobre a aceitação, a favor da Região, de heranças, legados 
e doações, é atribuída tanto ao Conselho do Governo Re-
gional como ao membro do Governo Regional competente 
em matéria de património.

Em matéria de permuta, prevê -se a possibilidade de a 
entidade pública alienante dispensar, no todo ou em parte, 
o pagamento do montante resultante da diferença de va-
lores dos imóveis a permutar, sempre que estiverem em 
causa razões de excepcional interesse público, tais como 
operações de realojamento ou de deslocalização de pessoas 
e bens motivadas por questões de natureza ambiental, 
urbanística e de segurança.

Para que não restem dúvidas, o presente diploma exclui 
do seu âmbito de aplicação a cedência de lotes e solos 
para construção de habitação social e o arrendamento do 
património habitacional social da Região, em virtude de 
estes se regerem por legislação própria.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Gestão dos imóveis do domínio privado da Região

Autónoma dos Açores

1 — O regime jurídico da gestão dos bens imóveis 
do domínio privado do Estado e dos institutos públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, 
é aplicável, com as necessárias adaptações orgânicas e 

sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes e demais 
legislação regional em vigor, à gestão dos bens imóveis do 
domínio privado da Região Autónoma dos Açores e dos 
institutos públicos regionais.

2 — O presente diploma não é aplicável à cedência 
de lotes e solos para construção de habitação social e ao 
arrendamento do património habitacional social da Região, 
que se regem por legislação própria.

Artigo 2.º
Aquisição onerosa

1 — A competência para autorizar a aquisição onerosa, 
para a Região e para os institutos públicos regionais, do 
direito de propriedade ou de outros direitos reais de gozo 
sobre imóveis é fixada nos diplomas que aprovam e põem 
em execução o orçamento anual da Região, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

2 — Compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de finanças e património autorizar 
a aquisição onerosa do direito de propriedade ou de outros 
direitos reais de gozo sobre imóveis para instalação ou 
funcionamento de serviços públicos, mediante proposta 
do departamento do Governo Regional ou do instituto 
público regional interessado.

3 — A Região é representada no contrato de aquisi-
ção pelo membro do Governo Regional que for compe-
tente para autorizar a aquisição, podendo também sê -lo 
pelo director regional do Orçamento e Tesouro, ou ainda 
por qualquer pessoa devidamente credenciada para o 
efeito.

4 — O disposto no número anterior não prejudica o 
exercício das competências de representação atribuídas 
nas orgânicas dos departamentos do Governo Regional 
aos titulares de cargos dirigentes e de cargos de direcção 
específica.

5 — Os institutos públicos regionais são representados 
nos termos dos respectivos estatutos.

Artigo 3.º

Procedimentos

1 — O processo relativo à aquisição onerosa é instru-
ído e organizado pela Direcção Regional do Orçamento 
e Tesouro, competindo -lhe promover todos os actos ne-
cessários, designadamente os respeitantes à avaliação, à 
obtenção do visto do Tribunal de Contas e ao registo dos 
bens.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável à 
expropriação e à aquisição onerosa do direito de proprie-
dade ou de outros direitos reais de gozo sobre imóveis para 
fins de interesse público diferentes dos referidos no n.º 2 
do artigo 2.º efectuadas pelos departamentos do Governo 
Regional e pelos institutos públicos regionais.

3 — O disposto no n.º 1, com excepção da avaliação, 
também não é aplicável à expropriação e à aquisição one-
rosa do direito de propriedade ou de outros direitos reais 
de gozo sobre imóveis para instalação ou funcionamento 
dos institutos públicos regionais.

4 — Nos casos referidos nos n.os 2 e 3 a instrução e 
a organização do processo relativo à expropriação ou à 
aquisição compete ao departamento do Governo Regional 
ou ao instituto público regional que o promove.

5 — Quando não sejam integrados no domínio público, 
os imóveis expropriados e adquiridos pelos departamentos 
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do Governo Regional e pelos institutos públicos regionais 
devem ser participados à Direcção Regional do Orçamento 
e Tesouro.

Artigo 4.º
Aquisição gratuita

1 — São competentes para decidir sobre a aceitação, a 
favor da Região como sucessora legitimária, de heranças 
e legados, bem como de doações, o Conselho do Governo 
Regional ou o membro do Governo Regional referido no 
n.º 2 do artigo 2.º

2 — Nos actos e contratos decorrentes da aceitação de 
heranças, legados ou doações, a Região é representada 
pelo director regional do Orçamento e Tesouro, podendo 
também sê -lo por qualquer pessoa devidamente creden-
ciada para o efeito.

Artigo 5.º
Cedência de utilização

1 — Os bens imóveis do domínio privado da Região e 
dos institutos públicos regionais são afectos aos serviços 
regionais por despacho do membro do Governo Regional 
referido no n.º 2 do artigo 2.º, que fixa também os termos 
dessa afectação.

2 — Os imóveis a que alude o número anterior, não 
afectos aos serviços regionais, podem ser objecto de ce-
dência de utilização, aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o regime definido no presente diploma para 
a cedência definitiva.

3 — A cedência de utilização reveste natureza precária, 
podendo ser dada por finda a todo o tempo, desde que o 
cessionário seja notificado com a antecedência mínima 
de 60 dias.

Artigo 6.º
Cessão definitiva

1 — Os bens imóveis do domínio privado da Região e 
dos institutos públicos regionais podem ser cedidos, a título 
definitivo, independentemente de procedimento concur-
sal, negocial e de hasta pública, por motivo de interesse 
público, devidamente fundamentado.

2 — Constitui, designadamente, motivo de interesse 
público a afectação do bem imóvel a algum dos seguintes 
fins:

a) Educação, ensino, cultura e desporto;
b) Saúde, assistência, filantropia e solidariedade so-

cial;
c) Valorização do património natural e prossecução de 

fins de natureza associativa e recreativa;
d) Ocupação de tempos livres;
e) Equipamentos sociais;
f) Equipamentos turísticos que contribuam para o enri-

quecimento da oferta turística regional.

3 — A cedência pode revestir natureza onerosa ou gra-
tuita.

4 — A cedência onerosa tem como referência a ava-
liação do imóvel, a promover pela Direcção Regional do 
Orçamento e Tesouro, ou o respectivo valor patrimonial, 
quando tal se revele adequado.

Artigo 7.º
Autorização e formalização da cedência definitiva

1 — A cedência definitiva é autorizada por resolução 
do Conselho do Governo Regional, mediante proposta 
do membro do Governo Regional referido no n.º 2 do 
artigo 2.º

2 — Na resolução a que alude o número anterior far -se -á 
expressa menção ao motivo de interesse público justifica-
tivo da cessão e à natureza desta, bem como às condições, 
restrições e encargos a que porventura fique sujeita.

3 — A cedência definitiva é formalizada por meio de 
auto de cessão lavrado pelos serviços competentes da Di-
recção Regional do Orçamento e Tesouro, ou por notário 
privativo de qualquer departamento do Governo Regio-
nal.

4 — O auto de cessão constitui título de aquisição 
bastante, para todos os efeitos legais, incluindo os de re-
gisto.

Artigo 8.º
Restrições ao direito de propriedade

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 7.º, os imó-
veis cedidos ficam sujeitos às seguintes restrições, que são 
objecto de registo, nos termos da alínea u) do artigo 2.º do 
Código do Registo Predial:

a) Autorização do cedente para afectação do imóvel a 
fins diferentes dos que motivaram a cedência, desde que 
os mesmos se revelem de interesse público;

b) Autorização do cedente para a realização de actos 
de transmissão entre vivos e de prestação de garantia real;

c) Reversão do imóvel para o património do cedente, 
caso não sejam observados os fins que motivaram a cessão 
ou, culposamente, não sejam cumpridas as condições ou 
encargos a que a cedência ficou sujeita.

Artigo 9.º
Reversão

1 — A reversão do imóvel cedido para o património do 
cedente opera -se por despacho do membro do Governo Re-
gional referido no n.º 2 do artigo 2.º, ouvido o cessionário, 
operando os seus efeitos em prazo não inferior a 90 dias.

2 — Por efeito da reversão, o bem cedido regressa ao 
património do cedente livre de quaisquer ónus ou encar-
gos, salvo os que hajam sido constituídos por autorização 
do cedente.

3 — Em caso de reversão, o cessionário não tem direito 
à restituição das importâncias pagas ou à indemnização 
por benfeitorias realizadas, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

4 — Poderá haver lugar a indemnização quando as ben-
feitorias interessem ao cedente, devendo, nos restantes 
casos, ser levantadas pelo cessionário, desde que o possa 
fazer sem detrimento da coisa.

5 — O direito de reversão caduca se não for exercido 
no prazo de dois anos a contar do conhecimento do facto 
que lhe deu origem.

Artigo 10.º
Permuta

1 — À permuta de bens imóveis do domínio privado da 
Região e dos institutos públicos regionais é aplicável, com 
as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 2.º e 3.º
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2 — Se o valor da avaliação do imóvel a adquirir pela 
Região ou pelo instituto público for inferior ao valor do 
imóvel dado em permuta, pode haver lugar à dispensa do 
pagamento, total ou parcial, do montante resultante da 
diferença de valores, por razões de excepcional interesse 
público, tais como operações de realojamento ou de des-
localização de pessoas e bens motivadas por questões de 
natureza ambiental, urbanística e de segurança.

3 — No acto que autorizar a permuta, bem como no 
contrato de permuta, far -se -á expressa menção às razões 
que justificam a dispensa referida no número anterior.

Artigo 11.º
Processos pendentes

O disposto no presente diploma é aplicável aos pro-
cessos que se encontrem pendentes à data da sua entrada 
em vigor.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de Abril de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 7 de Maio de 
2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 12/2008/A

Estatuto do gestor público regional

O presente diploma estabelece o estatuto do gestor pú-
blico regional, da Região Autónoma dos Açores, pelo que 
procede à revogação expressa do regime estatutário que 
versa sobre a mesma matéria e que se encontra previsto 
no Decreto Legislativo Regional n.º 6/86/A, de 20 de Ja-
neiro.

Este diploma consagra um conjunto de regras relativas 
ao gestor público, designadamente, no que concerne ao 
exercício da gestão, dos direitos e deveres dos gestores, 
à fixação de mecanismos de avaliação de desempenho, 
formas de designação ou nomeação, assunção de respon-
sabilidades e cessação de funções, assim como os regimes 
remuneratório e de pensões.

Pretende, deste modo, estabelecer um regime do gestor 
público regional integrado e adaptado às exigências actuais 
de modernização, racionalização e de eficiência, por forma 
que o sector público empresarial da Região satisfaça me-
lhor as necessidades colectivas e potencie a promoção do 
desenvolvimento económico e social da Região Autónoma 
dos Açores.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e das alíneas q) 

do artigo 8.º e c) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-
-Administrativo, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Conceito e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Gestor público regional

Para os efeitos do presente diploma, considera -se gestor 
público regional quem seja designado para órgão de gestão 
ou administração das empresas públicas regionais ou de 
entidades públicas empresariais da Região Autónoma dos 
Açores.

Artigo 2.º
Regime de extensão

1 — Aos membros dos órgãos de gestão de empresa 
participada pela Região Autónoma dos Açores, quando de-
signados pelo Governo Regional, através de resolução, são 
aplicáveis, com as necessárias adaptações, os artigos 10.º, 
11.º, 12.º, n.º 1, 13.º, 14.º, 19.º, n.º 1, e 20.º

2 — O presente diploma é ainda aplicável, com as de-
vidas adaptações, aos membros de órgãos directivos de 
institutos públicos regionais, nos casos expressamente 
determinados pelos respectivos diplomas orgânicos.

Artigo 3.º
Exclusão

Não é considerado gestor público regional quem seja 
eleito para a mesa da assembleia geral, órgão de fiscali-
zação ou outro órgão a que não caibam funções de gestão 
ou administração.

CAPÍTULO II

Exercício da gestão

Artigo 4.º
Orientações estratégicas de gestão

Com vista à definição do exercício da gestão das empre-
sas públicas regionais, devem ser cumpridas as orientações 
estratégicas de gestão emitidas nos termos do regime do 
sector empresarial regional.

Artigo 5.º
Deveres dos gestores públicos regionais

São deveres dos gestores públicos regionais e, em es-
pecial, dos que exerçam funções executivas:

a) Prosseguir a realização dos objectivos da empresa 
definidos em assembleia geral ou, quando existam, em 
contratos de gestão e promover o seu equilíbrio económico-
-financeiro;

b) Assegurar a concretização das orientações definidas 
nos termos da lei e no contrato de gestão, assim como a 
realização da estratégia da empresa, respeitando o objectivo 
delineado pelos membros do Governo Regional responsá-
veis pelas áreas das finanças e pelo sector de actividade, no 
que respeita ao seu enquadramento na política económico-
-social do sector;




